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RESUMO 

 

Glaucia Novais Borges1 
Aline Pereira dos Santos Amaro Correia2 
 

              
             

O presente trabalho trata dos desafios e avanços na demarcação de terras indígenas no 

Brasil, analisando a temática sob uma perspectiva jurídica e histórica. O problema central 

da pesquisa reside nas dificuldades enfrentadas pelos povos indígenas para garantir o 

reconhecimento e a posse de seus territórios tradicionais, mesmo com os direitos 

assegurados pela Constituição Federal de 1988. O objetivo geral é compreender como os 

mecanismos legais e os contextos históricos têm influenciado o processo de demarcação 

de terras indígenas, destacando as principais barreiras e conquistas ao longo do tempo. A 

metodologia adotada é baseada em pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem 

qualitativa, voltada à análise crítica de leis, decisões judiciais e documentos oficiais. Os 

resultados evidenciam avanços normativos importantes, como o reconhecimento do direito 

originário às terras, mas também revelam entraves significativos, como o uso da tese do 

marco temporal e a atuação de interesses econômicos contrários à demarcação. Conclui-

se que, apesar dos progressos, ainda há um longo caminho para garantir plenamente os 

direitos territoriais indígenas. O estudo contribui para o debate jurídico e social, e sugere 

que políticas públicas eficazes e o fortalecimento institucional são fundamentais para a 

promoção da justiça e da diversidade étnica no país. 

 

Palavras-chave: Terras indígenas. Demarcação. Marco temporal. Direitos indígenas. 

Justiça social. 

 

 
ABSTRACT 

 

This study addresses the challenges and advances in the demarcation of Indigenous lands 

in Brazil, analyzing the topic from both legal and historical perspectives. The central issue 

lies in the difficulties Indigenous peoples face in securing recognition and possession of their 

traditional territories, despite the rights guaranteed by the 1988 Federal Constitution. The 

main objective is to understand how legal mechanisms and historical contexts have 

influenced the land demarcation process, highlighting the main obstacles and achievements 

over time. The methodology is based on bibliographic and documentary research, with a 

qualitative approach aimed at critically analyzing laws, court rulings, and official documents. 

The results show important normative progress, such as the recognition of original land 

rights, but also significant barriers, including the use of the “time frame” thesis and the 
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influence of economic interests opposing demarcation. It is concluded that, despite the 

progress made, there is still a long way to go to fully guarantee Indigenous land rights. This 

study contributes to the legal and social debate and suggests that effective public policies 

and institutional strengthening are essential for promoting justice and ethnic diversity in the 

country. 

 

Keywords: Indigenous lands. land demarcation. time frame thesis. Indigenous rights. social 

justice. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS  

 

O presente artigo discute os desafios e os avanços no processo de demarcação de 

terras indígenas no Brasil, com ênfase em uma análise jurídica e histórica. O tema foi 

delimitado à luz do contexto pós-Constituição Federal de 1988, período em que os direitos 

territoriais indígenas passaram a ter respaldo legal mais estruturado. O ponto de vista 

adotado considera os conflitos entre o direito originário dos povos indígenas e os interesses 

agrários, políticos e econômicos que historicamente dificultam a efetivação da demarcação 

territorial. Pesquisas recentes apontam que, apesar da previsão legal, o ritmo das 

demarcações tem diminuído e os conflitos têm se intensificado (ISA, 2023; PEREIRA, 

2021). 

A problemática investigada centra-se na seguinte questão: de que forma o aparato 

jurídico tem garantido – ou limitado – os direitos territoriais indígenas no Brasil 

contemporâneo? O objetivo geral é compreender como os instrumentos legais e os 

contextos políticos influenciam os avanços e retrocessos no reconhecimento das terras 

indígenas. A relevância do tema se dá pela necessidade de consolidar os direitos humanos 

dos povos originários, frente a ameaças institucionais, como a tese do marco temporal, que 

busca restringir os direitos territoriais com base em critérios contestáveis do ponto de vista 

jurídico e histórico (SANTOS, 2022). 

A metodologia utilizada foi a pesquisa bibliográfica e documental, com abordagem 

qualitativa. A escolha se justifica pela possibilidade de analisar criticamente decisões do 

Supremo Tribunal Federal, legislações pertinentes e produções científicas recentes. A 

investigação concentrou-se em fontes como relatórios do Instituto Socioambiental (ISA), 

pareceres jurídicos e estudos acadêmicos publicados entre 2020 e 2024. Como principais 

resultados, observa-se que, embora existam avanços institucionais em alguns períodos, o 

processo de demarcação segue sendo lento e alvo de disputas políticas intensas. O 

presente texto integra parte do referencial teórico submetido à Revista Brasileira de Direito 

e Justiça Social e aguarda confirmação de aceite para publicação. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 

Direitos originários e o paradigma constitucional de 1988 
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A Constituição Federal de 1988, amplamente reconhecida como a “Constituição 

Cidadã”, marcou um momento decisivo para o Brasil ao estabelecer uma nova ordem 

jurídica fundamentada no respeito aos direitos humanos e na valorização da dignidade da 

pessoa humana. Este novo paradigma constitucional teve como um de seus pilares a 

consagração dos direitos originários, entendidos como aqueles direitos naturais, inerentes 

à condição humana, anteriores e independentes do reconhecimento jurídico estatal. A 

emergência desse paradigma representou uma ruptura significativa com o passado 

autoritário que limitava a garantia dos direitos civis, políticos e sociais no país. Neste 

trabalho, busca-se compreender o conceito de direitos originários, suas raízes filosóficas e 

históricas, sua incorporação na Constituição de 1988 e os desafios para a sua efetivação 

no contexto brasileiro contemporâneo. 

Os direitos originários, ou direitos naturais, constituem uma tradição jurídica e 

filosófica que remonta à Antiguidade, tendo sido desenvolvidos por diversos pensadores ao 

longo dos séculos. Filósofos como Aristóteles já apontavam para a existência de princípios 

éticos e morais universais que deveriam nortear a convivência social. Entretanto, foi na 

modernidade, especialmente com John Locke e Immanuel Kant, que essa doutrina ganhou 

forma consolidada. Locke defendia que certos direitos, como a vida, a liberdade e a 

propriedade, são inerentes ao ser humano e não podem ser legítima ou moralmente 

violados pelo Estado (LOCKE, 1690). Kant, por sua vez, concebia a dignidade da pessoa 

humana como um valor absoluto e fundamento dos direitos, afirmando que todo indivíduo 

deve ser tratado como um fim em si mesmo e nunca como meio para objetivos alheios 

(KANT, 1785). Essas ideias serviram de base para o reconhecimento dos direitos humanos 

universais, que deveriam estar garantidos independentemente de regimes políticos ou das 

leis vigentes. 

No Brasil, a história dos direitos fundamentais passou por períodos conturbados, 

sobretudo durante a ditadura militar entre 1964 e 1985, quando direitos civis e políticos 

foram severamente restringidos. A Constituição de 1967 e as Emendas Institucionais 

daquela época consolidaram um regime autoritário, limitando liberdades individuais e a 

participação democrática da população (FIGUEIREDO, 2007). A redemocratização exigiu 

um novo marco constitucional capaz de garantir a plena efetivação dos direitos humanos, 

o que foi realizado com a promulgação da Constituição de 1988. Este novo texto 

constitucional estabeleceu um paradigma constitucional inovador, fundamentado na 
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dignidade da pessoa humana, na cidadania e na justiça social, incorporando e ampliando 

os direitos originários no ordenamento jurídico brasileiro (BARROSO, 2019). 

A Constituição de 1988 dedica um extenso capítulo aos direitos e garantias 

fundamentais, englobando direitos civis, políticos e sociais que se fundamentam nos 

direitos originários. O artigo 5º, em particular, é um marco na proteção desses direitos, pois 

assegura o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à propriedade e à segurança, além do 

devido processo legal e à ampla defesa, entre outros (SILVA, 2020). Além disso, a 

Constituição avança ao incluir direitos sociais, como educação, saúde, trabalho e 

previdência social, reconhecendo que a dignidade humana demanda a garantia de 

condições mínimas para o pleno desenvolvimento do indivíduo, ultrapassando o modelo 

clássico dos direitos civis e políticos (ALEXY, 2008). 

O paradigma constitucional de 1988 não apenas consagrou direitos originários, mas 

também criou mecanismos eficazes para a sua proteção. Instrumentos como o habeas 

corpus, o mandado de segurança, o habeas data e a ação popular são garantias judiciais 

que permitem aos cidadãos defender seus direitos frente a atos ilegais ou abusivos do 

Estado (CANOTILHO, 2015). Além disso, a Constituição instituiu o controle de 

constitucionalidade, por meio da ação direta de inconstitucionalidade e da ação declaratória 

de constitucionalidade, como formas de assegurar que leis e atos normativos estejam em 

conformidade com os direitos fundamentais, fortalecendo o papel do Poder Judiciário na 

proteção dos direitos originários (PEREIRA, 2017). O Supremo Tribunal Federal, como 

guardião da Constituição, tem desempenhado papel central na interpretação e aplicação 

dessas normas, consolidando a judicialização dos direitos fundamentais e ampliando sua 

efetividade (BARROSO, 2019). 

Um ponto central do novo paradigma constitucional é a valorização da dignidade da 

pessoa humana, explicitada no artigo 1º, inciso III, como fundamento da República. Este 

princípio é a base ética que orienta a aplicação e a interpretação de todos os direitos e 

garantias fundamentais, exigindo que o Estado promova políticas públicas e condições 

sociais que assegurem o desenvolvimento integral do indivíduo (RAWLS, 2005). A 

dignidade humana, nesse sentido, amplia o conceito dos direitos originários, impondo ao 

ordenamento jurídico uma função não apenas protetiva, mas também promotora dos 

direitos humanos. 

Outra inovação importante da Constituição de 1988 foi a incorporação dos tratados 
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internacionais de direitos humanos ao ordenamento jurídico interno, conferindo-lhes status 

constitucional conforme previsto no artigo 5º, §2º. Essa incorporação representa um 

compromisso do Brasil com os padrões internacionais de proteção aos direitos humanos, 

permitindo que esses tratados sejam usados como parâmetro para a interpretação das 

normas internas e para a ampliação da proteção dos direitos originários (PEREIRA, 2017). 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem reconhecido a prevalência dos direitos 

humanos internacionais em situações de conflito com normas internas, reforçando a 

integração do Brasil ao sistema global de direitos humanos (BARROSO, 2019). 

Apesar dos avanços normativos e institucionais, a efetivação plena dos direitos 

originários no Brasil enfrenta desafios significativos. As desigualdades sociais persistentes, 

a precariedade dos serviços públicos e as barreiras ao acesso à justiça dificultam que 

muitos brasileiros usufruam integralmente desses direitos (SANTOS, 2018). A judicialização 

dos direitos, embora importante para a proteção individual, evidencia a insuficiência das 

políticas públicas e a necessidade de um compromisso maior do Estado com a 

concretização dos direitos sociais e econômicos (CANOTILHO, 2015). Além disso, é 

fundamental fomentar uma cultura de direitos que envolva educação e conscientização para 

que a população compreenda seus direitos e possa exercê-los plenamente, fortalecendo 

assim a democracia brasileira (SANTOS, 2018). 

Em suma, a Constituição Federal de 1988 estabeleceu um novo paradigma 

constitucional que valoriza e protege os direitos originários como direitos fundamentais, 

ligados à dignidade da pessoa humana e assegurados por um conjunto de mecanismos 

jurídicos eficazes. Esse marco representou a superação de um passado autoritário e abriu 

caminho para a construção de um Estado Democrático de Direito mais justo e inclusivo. No 

entanto, a efetivação desses direitos requer não apenas a existência normativa, mas 

também a implementação de políticas públicas adequadas, o fortalecimento das instituições 

e a participação ativa da sociedade civil. Assim, o paradigma constitucional de 1988 

continua a desafiar o Brasil a transformar o ideal dos direitos originários em realidade 

concreta para todos os seus cidadãos. 

 

Tese do marco temporal: críticas e implicações 
 
A tese do marco temporal é um tema central e controverso no debate sobre os 

direitos territoriais indígenas no Brasil. Essa tese estabelece que os povos indígenas teriam 
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direito à demarcação de terras somente se estivessem ocupando fisicamente essas áreas 

na data da promulgação da Constituição Federal, em 5 de outubro de 1988. Esse 

entendimento, apesar de ter sido adotado em algumas decisões judiciais, especialmente 

pelo Supremo Tribunal Federal (STF), tem gerado amplas controvérsias, tanto no meio 

jurídico quanto entre comunidades indígenas, organizações sociais, acadêmicos e setores 

governamentais. O presente relatório visa analisar criticamente a tese do marco temporal, 

destacando suas origens, fundamentos, principais críticas e as implicações práticas que ela 

impõe à efetivação dos direitos indígenas e à proteção do meio ambiente no Brasil. 

Historicamente, a questão territorial indígena no Brasil sempre foi marcada por 

conflitos e pela tentativa de invisibilizar a presença indígena na formação do território 

nacional. Durante a colonização e o processo de formação do Estado brasileiro, os povos 

indígenas foram expulsos de suas terras e suas ocupações foram sistematicamente 

desconsideradas ou negadas pelas autoridades. No período republicano, essa situação 

permaneceu, com políticas públicas voltadas para a assimilação e a integração dos 

indígenas à sociedade dominante, sem o reconhecimento efetivo de seus direitos territoriais 

(RIBEIRO, 2012). A Constituição Federal de 1988 representou um avanço significativo ao 

reconhecer expressamente o direito dos povos indígenas às terras tradicionalmente 

ocupadas, conforme disposto no artigo 231. No entanto, a própria Constituição não 

especifica datas ou critérios precisos para definir quais terras seriam consideradas 

tradicionalmente ocupadas, abrindo espaço para interpretações diversas. 

A tese do marco temporal, que restringe o direito indígena apenas àquelas terras 

que estivessem ocupadas na data de promulgação da Constituição, surgiu como uma 

tentativa de estabelecer um critério objetivo para a delimitação das terras indígenas. O 

argumento central é que a ocupação prévia a 1988 seria necessária para evitar a 

judicialização de demandas territoriais e para garantir segurança jurídica a terceiros que 

tenham adquirido direitos sobre essas terras (STF, RE 870.947, 2017). No entanto, essa 

tese tem sido alvo de severas críticas, pois ignora o processo histórico de expulsão, 

violência e deslocamento forçado sofrido pelos povos indígenas, que em muitos casos 

estavam fora de suas terras legítimas justamente em decorrência dessas agressões. 

Diversos autores destacam que o marco temporal é um critério excludente que 

desconsidera a dinâmica histórica das ocupações indígenas. Conforme argumenta Nunes 

(2019), a fixação da data de 1988 como referência para a ocupação ignora os direitos 
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originários dos povos indígenas, que não se fundamentam em uma simples posse física 

atual, mas sim em uma relação ancestral e cultural com o território. Essa relação está 

profundamente ligada aos modos de vida, espiritualidade, organização social e 

sobrevivência dos povos indígenas. Portanto, o marco temporal é visto como uma limitação 

artificial que viola direitos reconhecidos constitucionalmente e tratados internacionais de 

direitos humanos, como a Convenção 169 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

ratificada pelo Brasil em 2002. 

Além das críticas doutrinárias, a tese do marco temporal tem implicações práticas 

graves. Ela pode resultar na exclusão de diversos povos indígenas do reconhecimento de 

suas terras, aumentando a vulnerabilidade dessas comunidades a conflitos fundiários, 

grilagem, desmatamento e exploração econômica predatória. A insegurança jurídica gerada 

por essa tese pode também comprometer políticas públicas de proteção ambiental, uma 

vez que as terras indígenas são reconhecidas como áreas fundamentais para a 

conservação da biodiversidade e a mitigação das mudanças climáticas (FREITAS, 2021). 

Em muitos casos, o marco temporal ignora que as populações indígenas foram forçadas a 

deixar seus territórios, seja por pressão de madeireiros, latifundiários ou pelo avanço da 

fronteira agrícola, o que torna injusta a exigência da ocupação física em 1988. 

O Supremo Tribunal Federal, em decisões recentes, tem reafirmado a aplicação da 

tese do marco temporal, o que tem provocado reações negativas de organizações 

indígenas e da sociedade civil. Para essas entidades, a decisão judicial representa um 

retrocesso, pois coloca em risco a garantia constitucional dos direitos indígenas. A 

discussão no STF evidencia um conflito entre o direito constitucional, os direitos humanos 

internacionais e os interesses econômicos e políticos de setores que buscam limitar a 

expansão das terras indígenas (BARROS, 2020). Há ainda o argumento de que a adoção 

do marco temporal não resolve os conflitos fundiários, mas sim os agrava, pois aumenta a 

tensão social e a insegurança jurídica, enquanto não reconhece a complexidade histórica 

da ocupação indígena. 

Outra crítica importante é o impacto do marco temporal sobre a soberania dos povos 

indígenas para definirem seus próprios territórios. Essa soberania, reconhecida na 

Constituição de 1988 e em tratados internacionais, é fundamental para a autodeterminação 

e para a manutenção das culturas indígenas. Ao impor um critério cronológico rígido, a tese 

limita a capacidade desses povos de reivindicar direitos territoriais legítimos e compromete 
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sua autonomia, aprofundando o processo de marginalização e vulnerabilidade (SOUZA, 

2020). 

Diante das críticas, diversas propostas alternativas têm sido discutidas para substituir 

ou flexibilizar a tese do marco temporal. Entre elas, destaca-se a valorização da 

compreensão dos direitos indígenas a partir de sua relação histórica e cultural com o 

território, considerando os processos de expulsão e deslocamento. Também são sugeridos 

critérios mais amplos, que levem em conta a continuidade do vínculo dos povos indígenas 

com as terras, ainda que tenham sido temporariamente impedidos de ocupá-las fisicamente 

(RIBEIRO, 2018). Essas propostas buscam garantir a efetividade dos direitos originários e 

assegurar a proteção dos povos indígenas de forma justa e compatível com os princípios 

constitucionais e internacionais. 

A análise da tese do marco temporal revela que sua aplicação no contexto brasileiro 

é problemática e traz implicações negativas para a garantia dos direitos indígenas. O critério 

cronológico imposto ignora a complexidade histórica da ocupação e as violações sofridas 

pelos povos indígenas, restringindo direitos reconhecidos constitucionalmente e 

internacionalmente. Além disso, o marco temporal aumenta a insegurança jurídica e pode 

agravar conflitos territoriais, dificultando a construção de soluções pacíficas e respeitosas 

aos direitos humanos. Por isso, é fundamental que o debate jurídico e político sobre a 

questão indígena no Brasil considere os fundamentos históricos, culturais e sociais desses 

povos, buscando alternativas que respeitem sua autonomia, promovam a justiça social e 

garantam a proteção do meio ambiente. 

Por fim, a questão da tese do marco temporal é um reflexo das tensões existentes 

entre desenvolvimento econômico, interesses políticos e direitos humanos no Brasil. O 

respeito aos direitos indígenas e a proteção dos seus territórios são essenciais para a 

construção de uma sociedade democrática, plural e sustentável. A superação da tese do 

marco temporal, portanto, não é apenas uma questão jurídica, mas uma exigência ética e 

política para o reconhecimento da diversidade cultural e para a promoção da justiça 

histórica no país. 

 

Posse tradicional e disputas fundiárias 
 
A posse tradicional é um conceito que tem ganhado importância crescente nas 

discussões sobre direitos territoriais e justiça social, especialmente no contexto das 
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comunidades rurais, indígenas e quilombolas no Brasil. Esse conceito está intimamente 

relacionado à forma como determinados grupos sociais mantêm vínculos históricos, 

culturais e econômicos com suas terras, estabelecendo modos próprios de ocupação e uso 

que fogem ao padrão formal de propriedade fundiária definido pelo Estado. No entanto, a 

posse tradicional frequentemente é desconsiderada ou ignorada em processos jurídicos e 

administrativos, o que contribui para o aumento das disputas fundiárias, envolvendo 

conflitos entre comunidades tradicionais, proprietários privados, o Estado e agentes 

econômicos. Ao longo deste relatório, serão discutidos os fundamentos da posse 

tradicional, suas implicações legais, a complexidade das disputas fundiárias associadas a 

esse tema, e as consequências sociais e ambientais decorrentes desses conflitos. 

A posse tradicional é caracterizada pelo uso coletivo ou individual da terra, conforme 

regras e costumes próprios dos grupos sociais que nela vivem, os quais possuem uma 

relação de dependência cultural, econômica e espiritual com o território. Essa forma de 

posse tem raízes profundas nas práticas históricas desses povos, que desenvolveram 

modos sustentáveis de manejo dos recursos naturais e preservação do meio ambiente. No 

Brasil, a Constituição Federal de 1988 reconhece a existência e importância das 

comunidades tradicionais, garantindo-lhes o direito às terras que tradicionalmente ocupam, 

como forma de assegurar sua sobrevivência cultural e econômica. Contudo, a formalização 

desse direito por meio da demarcação e titulação dos territórios tem sido um processo lento 

e repleto de entraves, o que gera situações de insegurança jurídica e conflitos constantes 

(RIBEIRO, 2012). 

As disputas fundiárias, muitas vezes, emergem da contradição entre os direitos 

originários das comunidades tradicionais e o sistema formal de propriedade privada da 

terra, que prevalece no Brasil. A concentração fundiária e a expansão do agronegócio são 

fatores que intensificam esses conflitos, uma vez que grande parte das terras 

tradicionalmente ocupadas por povos indígenas, quilombolas e outras comunidades está 

localizada em áreas valorizadas economicamente. Além disso, a ausência de políticas 

públicas eficazes para a regularização fundiária e a proteção dos territórios tradicionais 

contribuem para a escalada dessas disputas, que podem envolver desde ações judiciais 

prolongadas até episódios de violência e deslocamento forçado (SANTOS, 2019). 

No campo jurídico, a posse tradicional enfrenta desafios significativos para seu 

reconhecimento e proteção. A legislação brasileira possui dispositivos que garantem os 
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direitos das comunidades tradicionais, como o artigo 231 da Constituição e o Decreto nº 

6.040/2007, que regulamenta o reconhecimento das comunidades quilombolas. Contudo, a 

aplicação prática dessas normas esbarra em interpretações restritivas, falta de 

infraestrutura para regularização fundiária e pressões políticas e econômicas contrárias à 

ampliação dos territórios reconhecidos. A insegurança jurídica provocada pela ausência de 

títulos formais e pela contestação de posseções tradicionais favorece a proliferação de 

conflitos e dificulta o desenvolvimento sustentável dessas comunidades (NUNES, 2020). 

As disputas fundiárias envolvem, frequentemente, um cenário de desigualdade entre 

as partes conflitantes. Enquanto as comunidades tradicionais possuem estrutura 

econômica precária e limitada capacidade de mobilização política, os interesses 

econômicos do agronegócio e de grandes proprietários rurais contam com maior acesso a 

recursos financeiros e apoio institucional. Essa disparidade dificulta a resolução pacífica 

dos conflitos e pode resultar em episódios de violência, invasões, queimadas e destruição 

do meio ambiente, além da violação dos direitos humanos das comunidades afetadas 

(MARTINS, 2021). Esses conflitos repercutem também no âmbito social, gerando 

processos de exclusão, marginalização e empobrecimento dessas populações, o que 

compromete a sua dignidade e o respeito à sua cultura. 

Um aspecto importante das disputas fundiárias envolvendo posse tradicional é a 

dimensão ambiental. As terras tradicionalmente ocupadas por povos indígenas e outras 

comunidades têm papel fundamental na conservação da biodiversidade, na proteção dos 

recursos hídricos e no combate às mudanças climáticas. O manejo sustentável que esses 

povos desenvolvem está em consonância com os objetivos de preservação ambiental e 

com as metas globais de sustentabilidade. Portanto, os conflitos fundiários que resultam 

em grilagem, desmatamento e exploração predatória afetam não apenas as comunidades 

locais, mas a sociedade como um todo, ao comprometerem a integridade dos ecossistemas 

e a qualidade de vida das gerações futuras (FREITAS, 2021). 

O papel do Estado na mediação dessas disputas é crucial para garantir a justiça e a 

proteção dos direitos territoriais. Entretanto, o histórico recente aponta para uma atuação 

insuficiente, marcada por lentidão na regularização fundiária, falta de diálogo com as 

comunidades e, em alguns casos, conivência com práticas ilegais. A atuação de órgãos 

como a Fundação Nacional do Índio (FUNAI), o Instituto Nacional de Colonização e 

Reforma Agrária (INCRA) e o Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI) tem sido 
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dificultada por pressões políticas e econômicas, bem como por limitações orçamentárias 

(BARROS, 2020). A ausência de políticas públicas consistentes e efetivas para a proteção 

da posse tradicional favorece o agravamento dos conflitos e compromete a construção de 

um ambiente de paz social e respeito à diversidade cultural. 

A jurisprudência brasileira também desempenha papel decisivo na questão da posse 

tradicional e das disputas fundiárias. As decisões dos tribunais superiores têm oscilado 

entre reconhecer a legitimidade dos direitos tradicionais e aplicar critérios jurídicos 

restritivos que dificultam sua efetivação. A interpretação da posse tradicional como um 

direito originário tem sido defendida por alguns magistrados e juristas, que argumentam que 

a terra é um elemento essencial para a identidade, a cultura e a sobrevivência dessas 

comunidades. Entretanto, decisões que privilegiam o direito de propriedade formal em 

detrimento da posse tradicional têm gerado insegurança jurídica e perpetuado conflitos 

(SOUZA, 2022). Esse quadro evidencia a necessidade de um debate aprofundado e da 

construção de uma doutrina jurídica que incorpore a pluralidade de formas de posse e 

propriedade existentes no país. 

Outro ponto relevante é a resistência e a mobilização das comunidades tradicionais 

na defesa de seus direitos territoriais. Movimentos sociais indígenas, quilombolas e 

campesinos têm organizado ações de protesto, articulações políticas e alianças com 

organizações da sociedade civil e internacionais para pressionar por reconhecimento e 

proteção das terras tradicionais. Essas mobilizações são fundamentais para visibilizar as 

injustiças sofridas e para fortalecer a luta por direitos territoriais que garantam a 

sobrevivência cultural e física desses povos (RIBEIRO, 2018). A participação ativa dessas 

comunidades no processo decisório e nas negociações é imprescindível para a construção 

de soluções justas e duradouras. 

O enfrentamento das disputas fundiárias relacionadas à posse tradicional demanda 

a adoção de políticas públicas integradas que articulem aspectos jurídicos, sociais, 

ambientais e culturais. A regularização fundiária deve ser acelerada e baseada em critérios 

que respeitem os vínculos históricos e culturais das comunidades com seus territórios. Além 

disso, é fundamental implementar programas de apoio econômico, social e ambiental que 

fortaleçam a autonomia dessas comunidades e promovam o desenvolvimento sustentável. 

A educação, a saúde e o acesso à justiça são elementos essenciais para a superação das 

vulnerabilidades decorrentes dos conflitos fundiários (MARTINS, 2021). 
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Por fim, a reflexão sobre a posse tradicional e as disputas fundiárias implica 

reconhecer a pluralidade e complexidade das formas de relação com a terra existentes no 

Brasil. O modelo de propriedade privada, baseado na documentação formal e na 

exploração econômica capitalista, não é capaz de abarcar as diversas realidades e 

demandas dos povos tradicionais. O desafio consiste em construir um sistema jurídico e 

político que reconheça essa diversidade, garanta a proteção dos direitos originários e 

promova a justiça social. Essa transformação é fundamental para assegurar a paz social, a 

preservação ambiental e a construção de uma sociedade democrática e plural. 

Dessa forma, o tema da posse tradicional e das disputas fundiárias representa um 

dos grandes desafios contemporâneos do Brasil, envolvendo questões de direitos 

humanos, justiça social, proteção ambiental e desenvolvimento sustentável. A superação 

dos conflitos depende do reconhecimento efetivo dos direitos territoriais das comunidades 

tradicionais, da adoção de políticas públicas inclusivas e da construção de um sistema 

jurídico mais justo e plural. A valorização da posse tradicional é um passo essencial para 

garantir a dignidade, a cultura e a sobrevivência dessas populações, bem como para 

assegurar um futuro sustentável para o país como um todo. 

 

Interseções entre Direito, antropologia e resistência 
 
O Direito, a Antropologia e a Resistência são campos que, embora distintos em seus 

focos e métodos, apresentam uma relação profunda e complexa quando considerados em 

conjunto. A compreensão das interseções entre esses três domínios é essencial para 

revelar as dinâmicas sociais que permeiam as práticas culturais, as estruturas normativas 

e os modos pelos quais grupos sociais enfrentam e contestam relações de poder. 

Tradicionalmente, o Direito é visto como um sistema normativo que regula comportamentos 

por meio de regras coercitivas, legitimadas pelo Estado. No entanto, a Antropologia jurídica 

questiona essa visão ao apresentar o Direito como um fenômeno cultural que se manifesta 

de formas variadas conforme os contextos sociais e históricos. Assim, o Direito não é 

apenas um conjunto de normas abstratas, mas um elemento integrante das culturas, 

imbricado em valores, crenças e práticas sociais específicas. Essa perspectiva permite que 

se compreenda o Direito não como uma entidade monolítica, mas como plural e em 

constante transformação. 

A Antropologia, como ciência social que estuda as sociedades e suas culturas, 
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contribui para essa compreensão ao investigar os sistemas legais em diversas 

comunidades, especialmente aquelas que não se organizam segundo os modelos jurídicos 

estatais. Ao analisar sistemas normativos locais, a Antropologia evidencia como o Direito 

se entrelaça com costumes, rituais, relações de parentesco e outros aspectos culturais. 

Dessa forma, o estudo antropológico do Direito amplia o olhar sobre as múltiplas formas de 

normatividade e justiça, revelando, por exemplo, que o que em uma sociedade é 

considerado crime pode, em outra, ser um ato legítimo ou mesmo necessário para a 

manutenção da ordem social. Essa pluralidade normativa desafia a universalidade do 

Direito positivado e suscita debates importantes sobre o reconhecimento da diversidade 

cultural no âmbito jurídico. 

A Resistência, por sua vez, pode ser entendida como as ações e estratégias que 

indivíduos e grupos sociais utilizam para contestar, negar ou transformar as estruturas de 

poder e dominação. A resistência manifesta-se em múltiplas formas, desde atos cotidianos 

e discretos até grandes movimentos sociais e revoluções. A partir da perspectiva 

antropológica, a resistência é uma prática cultural que se expressa por meio de símbolos, 

narrativas, rituais e modos de vida que afirmam a identidade e a autonomia dos grupos 

contra forças opressoras. O conceito de resistência não se limita apenas à oposição direta 

ao poder estatal ou institucional, mas inclui também as formas sutis e subversivas de manter 

a dignidade e a agência em contextos de desigualdade e exclusão. 

Nesse sentido, o Direito desempenha um papel ambíguo nas práticas de resistência. 

Por um lado, pode ser um instrumento de dominação, ao legitimar relações de poder e 

exclusão; por outro, pode ser um recurso para a luta por direitos, reconhecimento e justiça. 

A resistência jurídica, por exemplo, ocorre quando grupos marginalizados recorrem ao 

sistema legal para reivindicar seus direitos, questionar normas injustas e promover 

mudanças sociais. Movimentos sociais que utilizam estratégias jurídicas para defender 

direitos humanos, direitos indígenas, direitos das mulheres, entre outros, exemplificam essa 

dimensão do Direito enquanto espaço de contestação. Contudo, a eficácia dessas práticas 

depende da abertura dos sistemas jurídicos à diversidade cultural e à justiça social. 

A partir dessa inter-relação entre Direito, Antropologia e Resistência, torna-se 

possível compreender as lutas sociais em sua complexidade. Grupos como povos 

indígenas, comunidades quilombolas e movimentos feministas articulam práticas culturais 

e estratégias jurídicas para resistir a processos de expropriação, discriminação e violência. 
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No caso dos povos indígenas, por exemplo, a resistência não se limita à defesa do território, 

mas inclui a afirmação de identidades culturais e formas próprias de organização social, 

frequentemente invisibilizadas pelo Direito estatal. A antropologia jurídica contribui para 

essa luta ao destacar a importância do reconhecimento dos sistemas normativos indígenas 

e o respeito à sua autonomia. Essa resistência cultural e jurídica revela os limites do direito 

positivado e aponta para a necessidade de um diálogo intercultural que permita a 

coexistência de múltiplas formas de justiça. 

Além disso, a resistência pode ser analisada sob o prisma das teorias críticas que 

questionam as relações de poder e o papel do Direito na manutenção das desigualdades. 

Autores como Michel Foucault mostraram como o Direito se insere em redes de poder-

saber que moldam comportamentos e corpos, sugerindo que a resistência é uma resposta 

inevitável e constante a esses mecanismos de controle. James C. Scott, em sua análise 

das "armas dos fracos", demonstra que a resistência ocorre também em níveis 

aparentemente insignificantes, como a desobediência silenciosa, a sabotagem e outras 

formas de contestação cotidiana que escapam à visibilidade dos mecanismos oficiais de 

poder. Esses insights enriquecem a compreensão das estratégias de resistência, revelando 

sua diversidade e criatividade. 

Sob a ótica antropológica, a cultura é tanto campo de dominação quanto de 

resistência, funcionando como um espaço onde se negociam significados, identidades e 

poder. O Direito, enquanto sistema cultural, é parte desse processo, e as práticas jurídicas 

das comunidades resistem quando reinterpretam, adaptam ou contestam as normas 

oficiais. Essa dinâmica é essencial para entender como o Direito pode ser apropriado por 

grupos sociais para afirmar sua autonomia e garantir seus direitos em contextos muitas 

vezes adversos. A resistência, portanto, não é apenas uma reação, mas uma construção 

ativa de alternativas e futuros possíveis, nos quais a justiça e a dignidade humana possam 

ser efetivamente alcançadas. 

Conclui-se, portanto, que as interseções entre Direito, Antropologia e Resistência 

são fundamentais para a compreensão das relações sociais contemporâneas. Essa 

articulação permite uma abordagem crítica que reconhece a pluralidade cultural, questiona 

as estruturas normativas dominantes e valoriza as práticas de resistência como formas 

legítimas de luta por justiça e reconhecimento. Ao unir esses campos do conhecimento, é 

possível construir uma visão mais abrangente e sensível às complexidades das sociedades 
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e dos conflitos que as atravessam. Além disso, essa perspectiva interdisciplinar contribui 

para o desenvolvimento de políticas públicas e práticas jurídicas mais inclusivas, que 

respeitem as diversidades culturais e promovam a efetivação dos direitos humanos. 

 
 
METODOLOGIA  
 

A presente pesquisa foi desenvolvida por meio de uma abordagem qualitativa, com 

caráter exploratório e descritivo, utilizando o método de pesquisa bibliográfica e documental. 

A escolha por essa metodologia justifica-se pela natureza do objeto de estudo, que exige 

uma análise crítica de textos legais, decisões judiciais, produções científicas e documentos 

institucionais relacionados à demarcação de terras indígenas no Brasil. 

A pesquisa bibliográfica envolveu a análise de livros, artigos acadêmicos, relatórios 

técnicos e periódicos científicos publicados nos últimos cinco anos, especialmente aqueles 

que abordam os direitos territoriais indígenas, a Constituição de 1988, a tese do marco 

temporal, e os conflitos fundiários envolvendo povos originários. A coleta de dados se deu 

por meio de fontes acadêmicas indexadas nas bases Scielo, Google Scholar, e revistas 

jurídicas nacionais, com critérios de seleção baseados na atualidade, relevância e 

credibilidade das publicações. 

Paralelamente, foi realizada uma pesquisa documental, a partir da análise de 

legislações, pareceres jurídicos, decisões do Supremo Tribunal Federal (STF), e relatórios 

de instituições como o Instituto Socioambiental (ISA) e o Conselho Indigenista Missionário 

(CIMI). Esses documentos forneceram dados primários e secundários essenciais para 

compreender a evolução histórica e legal do processo de demarcação. 

A análise dos dados foi feita por meio da técnica de análise de conteúdo, permitindo 

a identificação de categorias temáticas recorrentes, como “direitos originários”, “marco 

temporal”, “demarcação” e “conflitos fundiários”. Esse procedimento possibilitou a 

sistematização e interpretação crítica das informações, promovendo uma visão ampla e 

fundamentada sobre os avanços e entraves enfrentados na efetivação dos direitos territoriais 

indígenas. 

A adoção desse conjunto metodológico assegura a validade do estudo e permite sua 

replicabilidade, uma vez que todas as etapas estão descritas com transparência, obedecendo 

aos princípios do rigor científico exigidos para pesquisas teóricas no campo do Direito e das 

Ciências Sociais.. 
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RESULTADOS E DISCUSSÕES  
 

 A análise aprofundada do processo de demarcação de terras indígenas no Brasil, sob 

uma perspectiva jurídica e histórica, evidencia avanços constitucionais importantes, mas 

também expõe desafios persistentes que dificultam a efetivação dos direitos territoriais dos 

povos originários. A Constituição Federal de 1988 representa um marco legal fundamental, 

reconhecendo expressamente o direito dos povos indígenas às terras que tradicionalmente 

ocupam, e estabelecendo o dever do Estado em demarcá-las e protegê-las (BRASIL, 1988). 

Contudo, a prática revela um cenário complexo, marcado por disputas jurídicas e políticas 

que comprometem a aplicação efetiva desses dispositivos. 

Um dos principais entraves identificados é a controvérsia em torno da tese do marco 

temporal. Esta tese estabelece que os povos indígenas só teriam direito às terras que 

ocupavam efetivamente até a data de promulgação da Constituição, em 5 de outubro de 

1988. Tal posicionamento jurídico tem sido objeto de intenso debate no Supremo Tribunal 

Federal (STF) e na sociedade civil, pois ignora o histórico de expulsões e deslocamentos 

forçados sofridos por muitas comunidades indígenas ao longo da colonização e do período 

republicano (PEREIRA, 2021). A imposição do marco temporal limita a garantia do direito 

originário, porque desconsidera as situações em que os povos foram retirados de seus 

territórios por meio de violência, pressão política ou econômica, ou ainda, a falta de 

reconhecimento oficial anterior. 

Além disso, os dados indicam que o processo administrativo para demarcação das 

terras indígenas é excessivamente moroso, o que provoca insegurança e vulnerabilidade 

para os povos afetados. Os trâmites burocráticos, que envolvem múltiplas etapas e órgãos 

governamentais, aliados à pressão de setores econômicos interessados na exploração das 

terras, sobretudo do agronegócio, mineração e madeireiras, acabam por retardar ou 

inviabilizar a proteção territorial (ISA, 2023). Essa morosidade contribui para o aumento dos 

conflitos fundiários, que, em muitos casos, resultam em violência contra os povos indígenas, 

violando seus direitos humanos e colocando em risco a sobrevivência cultural e física dessas 

comunidades (SANTOS, 2022). 

No âmbito jurídico, entretanto, há sinais de avanços relevantes. Decisões recentes do 

Supremo Tribunal Federal têm reafirmado a proteção dos direitos originários indígenas e 

rejeitado a aplicação estrita do marco temporal em determinados casos. Essas decisões 
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demonstram um entendimento mais sensível às particularidades históricas e culturais dos 

povos indígenas, reconhecendo que a posse tradicional deve ser considerada a partir da 

perspectiva destes povos e não apenas do ponto de vista formalista do Estado (STF, 2024). 

Esse movimento jurisprudencial tem o potencial de fortalecer a segurança jurídica e ampliar 

a efetividade das políticas públicas voltadas à demarcação. 

Outro aspecto fundamental identificado é o papel da mobilização social e da academia 

na defesa dos direitos indígenas. Organizações não governamentais, movimentos indígenas, 

pesquisadores e instituições de pesquisa têm contribuído para a produção de conhecimento 

crítico e a divulgação das questões relacionadas à terra indígena, ampliando o debate público 

e pressionando por políticas mais justas e eficazes. Essa atuação conjunta tem sido essencial 

para enfrentar a resistência política e econômica à demarcação, sensibilizando a sociedade 

sobre a importância da proteção territorial como elemento central para a autodeterminação e 

a preservação cultural dos povos indígenas (MARTINS; ALMEIDA, 2022). 

Entretanto, os desafios permanecem, sobretudo no que se refere à implementação 

das políticas públicas. A insuficiência de recursos, a falta de articulação interinstitucional e a 

fragilidade dos mecanismos de fiscalização dificultam o controle das invasões e a garantia 

da proteção territorial. Relatos recentes apontam o aumento das invasões ilegais e da 

violência em diversas regiões, o que evidencia a necessidade urgente de políticas integradas 

que combinem a proteção jurídica com ações concretas de segurança, saúde e 

desenvolvimento sustentável para as comunidades indígenas (CIMI, 2023). 

Diante desse quadro, a pesquisa destaca que o avanço na demarcação de terras 

indígenas requer um esforço coordenado entre os poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 

além do envolvimento da sociedade civil. A ampliação da proteção jurídica deve ser 

acompanhada por políticas públicas efetivas que garantam a posse e o uso sustentável das 

terras, respeitando as tradições e modos de vida dos povos originários. Ademais, é crucial 

que a narrativa oficial e acadêmica incorpore uma perspectiva histórica que reconheça as 

injustiças sofridas e valorize os saberes indígenas, para que a demarcação não seja apenas 

um ato burocrático, mas uma medida de reparação e justiça social. 

Portanto, os resultados indicam que, apesar das conquistas legais e das decisões 

judiciais favoráveis, o processo de demarcação de terras indígenas no Brasil continua sendo 

marcado por controvérsias, lentidão e conflitos. Somente com o fortalecimento dos 

instrumentos legais, a mobilização social e a implementação de políticas públicas integradas 
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será possível garantir o direito à terra como fundamento da sobrevivência física e cultural dos 

povos indígenas, contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e plural. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A partir da análise jurídica e histórica desenvolvida neste estudo, foi possível 

identificar que os objetivos propostos foram amplamente alcançados, especialmente no que 

se refere à compreensão dos principais desafios e avanços na demarcação de terras 

indígenas no Brasil. O trabalho evidenciou que, apesar do robusto arcabouço legal 

garantido pela Constituição Federal de 1988, a efetividade dos direitos territoriais enfrenta 

entraves significativos, como a controvérsia em torno do marco temporal e a morosidade 

nos processos administrativos. 

Os resultados indicam que a garantia dos direitos indígenas não depende apenas da 

existência de normas jurídicas, mas sobretudo da capacidade do Estado em aplicar essas 

normas com agilidade, segurança jurídica e respeito às especificidades culturais dos povos 

originários. Destaca-se ainda o papel decisivo do Poder Judiciário, em especial do Supremo 

Tribunal Federal, no fortalecimento da proteção desses direitos, ao mesmo tempo em que 

a mobilização social e acadêmica tem contribuído para ampliar a consciência e a pressão 

política em favor da demarcação. 

Como sugestão técnica para o enfrentamento dos desafios apresentados, 

recomenda-se o aprimoramento dos mecanismos administrativos de demarcação, com 

maior transparência, agilidade e participação das comunidades indígenas, além do 

fortalecimento das políticas públicas integradas que garantam a proteção territorial e a 

segurança dessas populações. Ademais, a construção de políticas públicas deve incorporar 

os saberes tradicionais e promover o desenvolvimento sustentável aliado à preservação 

cultural. 

Por fim, este estudo contribui para o entendimento das complexidades envolvidas na 

demarcação de terras indígenas, indicando que futuras pesquisas devem aprofundar as 

análises sobre os impactos socioeconômicos das políticas de demarcação e explorar 

estratégias jurídicas e sociais inovadoras que ampliem a efetividade dos direitos indígenas 

no Brasil. 
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